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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 

Atenção: As questões de números 1 a 8 referem-se ao texto 
seguinte. 

 
Fotografias 

 
Toda fotografia é um portal aberto para outra dimensão: 

o passado. A câmara fotográfica é uma verdadeira máquina do 

tempo, transformando o que é naquilo que já não é mais, por-

que o que temos diante dos olhos é transmudado imediata-

mente em passado no momento do clique. Costumamos dizer 

que a fotografia congela o tempo, preservando um momento 

passageiro para toda a eternidade, e isso não deixa de ser 

verdade. Todavia, existe algo que descongela essa imagem: 

nosso olhar. Em francês, imagem e magia contêm as mesmas 

cinco letras: image e magie. Toda imagem é magia, e nosso 

olhar é a varinha de condão que descongela o instante apri-

sionado nas geleiras eternas do tempo fotográfico. 

Toda fotografia é uma espécie de espelho da Alice do 

País das Maravilhas, e cada pessoa que mergulha nesse 

espelho de papel sai numa dimensão diferente e vivencia expe-

riências diversas, pois o lado de lá é como o albergue espanhol 

do ditado: cada um só encontra nele o que trouxe consigo. Além 

disso, o significado de uma imagem muda com o passar do 

tempo, até para o mesmo observador.  

Variam, também, os níveis de percepção de uma foto-

grafia. Isso ocorre, na verdade, com todas as artes: um músico, 

por exemplo, é capaz de perceber dimensões sonoras inteira-

mente insuspeitas para os leigos. Da mesma forma, um fotógra-

fo profissional lê as imagens fotográficas de modo diferente 

daqueles que desconhecem a sintaxe da fotografia, a “escrita 

da luz”. Mas é difícil imaginar alguém que seja insensível à 

magia de uma foto. 

(Adaptado de Pedro Vasquez, em Por trás daquela foto. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2010) 

 
 
1. O segmento do texto que ressalta a ação mesma da 

percepção de uma foto é: 
 

(A) A câmara fotográfica é uma verdadeira máquina do 
tempo. 

 
(B) a fotografia congela o tempo. 
 
(C) nosso olhar é a varinha de condão que descongela o 

instante aprisionado. 
 
(D) o significado de uma imagem muda com o passar do 

tempo. 
 
(E) Mas é difícil imaginar alguém que seja insensível à 

magia de uma foto. 

2. No contexto do último parágrafo, a referência aos vários 
níveis de percepção de uma fotografia remete 

 
(A) à diversidade das qualidades intrínsecas de uma 

foto. 
 
(B) às diferenças de qualificação do olhar dos obser-

vadores. 
 
(C) aos graus de insensibilidade de alguns diante de 

uma foto. 
 
(D) às relações que a fotografia mantém com as outras 

artes. 
 
(E) aos vários tempos que cada fotografia representa 

em si mesma. 
_________________________________________________________ 
 

3. Atente para as seguintes afirmações: 
 
 I. Ao dizer, no primeiro parágrafo, que a fotografia 

congela o tempo, o autor defende a ideia de que a 
realidade apreendida numa foto já não pertence a 
tempo algum. 

 
 II. No segundo parágrafo, a menção ao ditado sobre o 

albergue espanhol tem por finalidade sugerir que o 
olhar do observador não interfere no sentido próprio 
e particular de uma foto. 

 
 III. Um fotógrafo profissional, conforme sugere o tercei-

ro parágrafo, vê não apenas uma foto, mas os re-
cursos de uma linguagem específica nela fixados. 

 
Em relação ao texto, está correto o que se afirma 
SOMENTE em 

 
(A) I e II. 
(B) II e III. 
(C) I. 
(D) II. 
(E) III. 

_________________________________________________________ 
 

4. No contexto do primeiro parágrafo, o segmento Todavia, 
existe algo que descongela essa imagem pode ser substi-
tuído, sem prejuízo para a correção e a coerência do 
texto, por: 

 
(A) Tendo isso em vista, há que se descongelar essa 

imagem. 
 
(B) Ainda assim, há mais que uma imagem descon-

gelada. 
 
(C) Apesar de tudo, essa imagem descongela algo. 
 
(D) Há, não obstante, o que faz essa imagem des-

congelar. 
 
(E) Há algo, outrossim, que essa imagem descongelará. 

_________________________________________________________ 
 

5. O verbo indicado entre parênteses deverá ser flexionado 
no plural para preencher corretamente a lacuna da frase: 

 
(A) Nem todos discriminam, numa foto, os predicados 

mágicos que a ela se ...... (atribuir) nesse texto. 
 
(B) Os tempos que ...... (documentar) uma simples foto, 

aparentemente congelada, são complexos e esti-
mulantes. 

 
(C) A associação entre músicos e fotógrafos profis-

sionais ...... (remeter) às especificidades de cada ti-
po de sintaxe.  

 
(D) A poucos ...... (costumar) ocorrer que as fotografias 

podem enfeixar admiráveis atributos estéticos, como 
obras de arte que são. 

 
(E) Imaginem-se os sustos que não ...... (ter) causado 

aos nativos de tribos remotas a visão de seus rostos 
fotografados! 
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6. Existe transposição de uma voz verbal para outra em: 
 

(A) Variam os níveis de percepção de uma fotografia = 
São vários os níveis de percepção de uma foto-
grafia. 

 
(B) As fotografias são uma espécie de espelhos = As fo-

tografias tornam-se uma espécie de espelhos. 
 
(C) A percepção de uma imagem muda com o passar do 

tempo = O passar do tempo muda a percepção de 
uma imagem. 

 
(D) Os olhares hão de descongelar cada imagem = Ca-

da imagem há de ser descongelada pelos olhares. 
 
(E) Certas fotos se assemelham a espelhos = Há espe-

lhos aos quais certas fotos se tornam semelhantes. 
_________________________________________________________ 
 

7. Está clara e correta a redação deste livre comentário so-
bre o texto: 

 
(A) Apesar de se ombrearem com outras artes plásticas, 

a fotografia nos faz desfrutar e viver experiências de 
natureza igualmente temporal. 

 
(B) Na superfície espacial de uma fotografia, nem se 

imagine os tempos a que suscitarão essa imagem 
aparentemente congelada... 

 
(C) Conquanto seja o registro de um determinado espa-

ço, uma foto leva-nos a viver profundas experiências 
de caráter temporal. 

 
(D) Tal como ocorrem nos espelhos da Alice, as expe-

riências físicas de uma fotografia podem se inocular 
em planos temporais. 

 
(E) Nenhuma imagem fotográfica é congelada suficien-

temente para abrir mão de implicâncias semânticas 
no plano temporal. 

_________________________________________________________ 
 

8. Está plenamente adequada a pontuação da seguinte fra-
se: 

 
(A) As fotografias, por prosaicas que possam ser, re-

presentam um corte temporal, brecha no tempo por 
onde entra nosso olhar, capturado que foi pela ma-
gia da imagem e por ela instado a uma viagem 
imaginária. 

 
(B) As fotografias, por prosaicas que possam ser re-

presentam um corte temporal; brecha no tempo, por 
onde entra nosso olhar capturado, que foi pela ma-
gia da imagem, e por ela instado a uma viagem 
imaginária. 

 
(C) As fotografias por prosaicas, que possam ser, re-

presentam um corte temporal: brecha no tempo por 
onde entra nosso olhar, capturado que foi, pela ma-
gia da imagem, e por ela instado a uma viagem 
imaginária. 

 
(D) As fotografias por prosaicas, que possam ser re-

presentam, um corte temporal, brecha no tempo por 
onde entra nosso olhar capturado, que foi pela 
magia da imagem e por ela instado a uma viagem 
imaginária. 

 
(E) As fotografias por prosaicas que possam ser, repre-

sentam um corte temporal, brecha no tempo por 
onde entra nosso olhar, capturado, que foi pela ma-
gia da imagem e, por ela, instado a uma viagem 
imaginária. 

Atenção: As questões de números 9 a 15 referem-se ao texto 
seguinte. 

 
 

Discriminar ou discriminar? 
 

Os dicionários não são úteis apenas para esclarecer o 

sentido de um vocábulo; ajudam, com frequência, a iluminar te-

ses controvertidas e mesmo a incendiar debates. Vamos ao Di-

cionário Houaiss, ao verbete discriminar, e lá encontramos, en-

tre outras, estas duas acepções: a) perceber diferenças; distin-

guir, discernir; b) tratar mal ou de modo injusto, desigual, um in-

divíduo ou grupo de indivíduos, em razão de alguma caracte-

rística pessoal, cor da pele, classe social, convicções etc. 

Na primeira acepção, discriminar é dar atenção às dife-

renças, supõe um preciso discernimento; o termo transpira o 

sentido positivo de quem reconhece e considera o estatuto do 

que é diferente. Discriminar o certo do errado é o primeiro passo 

no caminho da ética. Já na segunda acepção, discriminar é dei-

xar agir o preconceito, é disseminar o juízo preconcebido. Dis-

criminar alguém: fazê-lo objeto de nossa intolerância. 

Diz-se que tratar igualmente os desiguais é perpetuar a 

desigualdade. Nesse caso, deixar de discriminar (no sentido de 

discernir) é permitir que uma discriminação continue (no sentido 

de preconceito). Estamos vivendo uma época em que a ban-

deira da discriminação se apresenta em seu sentido mais posi-

tivo: trata-se de aplicar políticas afirmativas para promover 

aqueles que vêm sofrendo discriminações históricas. Mas há, 

por outro lado, quem veja nessas propostas afirmativas a forma 

mais censurável de discriminação... É o caso das cotas espe-

ciais para vagas numa universidade ou numa empresa: é uma 

discriminação, cujo sentido positivo ou negativo depende da 

convicção de quem a avalia. As acepções são inconciliáveis, 

mas estão no mesmo verbete do dicionário e se mostram vivas 

na mesma sociedade. 

(Aníbal Lucchesi, inédito) 
 
 
9. A afirmação de que os dicionários podem ajudar a incen-

diar debates confirma-se, no texto, pelo fato de que o ver-
bete discriminar 

 
(A) padece de um sentido vago e impreciso, gerando 

por isso inúmeras controvérsias entre os usuários. 
 
(B) apresenta um sentido secundário, variante de seu 

sentido principal, que não é reconhecido por todos. 
 
(C) abona tanto o sentido legítimo como o ilegítimo que 

se costuma atribuir a esse vocábulo. 
 
(D) faz pensar nas dificuldades que existem quando se 

trata de determinar a origem de um vocábulo. 
 
(E) desdobra-se em acepções contraditórias que corres-

pondem a convicções incompatíveis. 
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10. Diz-se que tratar igualmente os desiguais é perpetuar a 

desigualdade. 

 
Da afirmação acima é coerente deduzir esta outra: 

 
(A) Os homens são desiguais porque foram tratados 

com o mesmo critério de igualdade. 
 
 
(B) A igualdade só é alcançável se abolida a fixação de 

um mesmo critério para casos muito diferentes. 
 
 
(C) Quando todos os desiguais são tratados desigual-

mente, a desigualdade definitiva torna-se aceitável. 
 
 
(D) Uma forma de perpetuar a igualdade está em sem-

pre tratar os iguais como se fossem desiguais. 
 
 
(E) Critérios diferentes implicam desigualdades tais que 

os injustiçados são sempre os mesmos. 
_________________________________________________________ 
 

11. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o 
sentido de um segmento em: 

 
(A) iluminar teses controvertidas (1o parágrafo) = amai-

nar posições dubitativas. 
 
 
(B) um preciso discernimento (2o parágrafo) = uma arrai-

gada dissuasão. 
 
 
(C) disseminar o juízo preconcebido (2o parágrafo) = dis-

suadir o julgamento predestinado. 
 
 
(D) a forma mais censurável (3o parágrafo) = o modo mais 

repreensível. 
 
 
(E) As acepções são inconciliáveis (3o parágrafo) = as 

versões são inatacáveis. 
_________________________________________________________ 
 

12. As normas de concordância verbal encontram-se plena-
mente observadas em: 

 
(A) A utilidade dos dicionários, mormente quando se tra-

ta de palavras polissêmicas, manifestam-se nas ar-
gumentações ideológicas. 

 
 
(B) Não se notam, entre os preconceituosos, qualquer 

disposição para discutir o sentido de um juízo e as 
consequências de sua difusão. 

 
 
(C) Não convém aos injustiçados reclamar por igualdade 

de tratamento quando esta pode levá-los a perma-
necer na situação de desigualdade. 

 
 
(D) Como discernimento e preconceito são duas acepções 

de discriminação, hão que se esclarecer o sentido 
pretendido. 

 
 
(E) Uma das maneiras mais odiosas de refutar os argu-

mentos de alguém surgem na utilização de precon-
ceitos já cristalizados. 

13. Estamos vivendo uma época em que a bandeira da dis-

criminação se apresenta em seu sentido mais positivo: 

trata-se de aplicar políticas afirmativas para promover 

aqueles que vêm sofrendo discriminações históricas. 

 
Mantém-se adequada correlação entre tempos e modos 
verbais com a substituição das formas sublinhadas no 
trecho acima, na ordem dada, por:  

 
(A) Estávamos - apresentava - tratava-se - vinham 
 
 
(B) Estaríamos - apresentara - tratava-se - viessem 
 
 
(C) Estaremos - apresente - tratar-se-ia - venham 
 
 
(D) Estávamos - apresentou - tratar-se-á - venham 
 
 
(E) Estaremos - apresentara - tratava-se - viessem 

_________________________________________________________ 
 

14. É preciso reelaborar, para sanar falha estrutural, a reda-
ção da seguinte frase: 

 
(A) O autor do texto chama a atenção para o fato de que 

o desejo de promover a igualdade corre o risco de 
obter um efeito contrário. 

 
 
(B) Embora haja quem aposte no critério único de julga-

mento, para se promover a igualdade, visto que des-
consideram o risco do contrário. 

 
 
(C) Quem vê como justa a aplicação de um mesmo cri-

tério para julgar casos diferentes não crê que isso 
reafirme uma situação de injustiça. 

 
 
(D) Muitas vezes é preciso corrigir certas distorções apli-

cando-se medidas que, à primeira vista, parecem em 
si mesmas distorcidas. 

 
 
(E) Em nossa época, há desequilíbrios sociais tão gra-

ves que tornam necessários os desequilíbrios com-
pensatórios de uma ação corretiva.  

_________________________________________________________ 
 

15. Está correto o emprego da expressão sublinhada em: 
 

(A) Os dicionários são muito úteis, sobretudo para bem 
discriminarmos o sentido das palavras em cujas resi-
da alguma ambiguidade. 

 
 
(B) O texto faz menção ao famoso caso das cotas, pelas 

quais muitos se contrapuseram por considerá-las 
discriminatórias. 

 
 
(C) Por ocasião da defesa de políticas afirmativas, com 

as quais tantos aderiram, instaurou-se um caloroso 
debate público. 

 
 
(D) Um dicionário pode oferecer muitas surpresas, des-

sas em que não conta quem vê cada palavra como a 
expressão de um único sentido. 

 
 
(E) Esclarece-nos o texto as acepções da palavra discri-

minação, pela qual se expressam ações inteiramen-
te divergentes. 
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Raciocínio Lógico 

 
16. Um torneio que ocorre anualmente já teve um total de 30 edições, das quais quatro foram vencidas pela equipe Y, duas pela 

equipe Z, uma pela equipe W e as demais pela equipe X. As maiores sequências de vitórias em anos consecutivos que a 
equipe X conseguiu no torneio são constituídas de n títulos. 
Com essas informações, é correto concluir que n vale, no mínimo,  
 
(A) 2 
 
(B) 3 
 
(C) 4 
 
(D) 5 
 
(E) 6 

 
 
17. O diretor comercial de uma companhia, preocupado com as numerosas reclamações de clientes sobre a falta de produtos do 

catálogo nas lojas da empresa, deu a seguinte ordem a todos os gerentes: 
 
“Pelo menos uma de nossas lojas deve ter em seu estoque todos os produtos de nosso catálogo.” 
 
Dois meses depois, o diretor constatou que sua ordem não estava sendo cumprida. Com essas informações, conclui-se que, 
necessariamente, 
 
(A) nenhum produto do catálogo estava disponível no estoque de todas as lojas da empresa. 
 
(B) no estoque de apenas uma loja da empresa não havia produtos do catálogo em falta. 
 
(C) alguma loja da empresa não tinha em seu estoque qualquer produto do catálogo. 
 
(D) algum produto do catálogo estava em falta no estoque de todas as lojas da empresa. 
 
(E) no estoque de cada loja da empresa faltava pelo menos um produto do catálogo. 

 
 
18. Nos Jogos Pan-Americanos de 2011, realizados no México, o Brasil obteve no atletismo, pela quarta vez consecutiva, a medalha de 

ouro no revezamento 4 × 100 m masculino. Na final, disputada pelas equipes de apenas sete países (o quarteto de Bahamas foi 
eliminado), o México chegou à frente do Chile, mas atrás de São Cristóvão e Nevis. Já o time de Cuba foi o único cuja colocação 
ficou entre as colocações das equipes do Equador e dos Estados Unidos. 
 
Somente com essas informações, é correto dizer que a colocação da equipe do México na prova final foi 
 
(A) 2o ou 3o lugar. 
 
(B) 3o ou 5o lugar. 
 
(C) 3o ou 6o lugar. 
 
(D) 4o ou 5o lugar. 
 
(E) 4o ou 6o lugar. 

 
 
19. Quatro mulheres estão sentadas em uma mesa redonda, de forma que cada uma tem uma pessoa à sua frente, outra à sua 

esquerda e uma terceira à sua direita. Num dado instante, cada uma faz uma afirmação. 
 
Cláudia: estou à direita da Flávia. 
Cecília: estou entre a Marina e a Cláudia. 
Marina: estou entre a Cecília e a Cláudia. 
Flávia: está chovendo. 
 
Sabendo que uma única das quatro afirmações é falsa, pode-se afirmar que a autora dessa afirmação 
 
(A) tanto pode ser a Cecília quanto a Marina. 
 
(B) tanto pode ser a Cecília quanto a Flávia. 
 
(C) certamente é a Cláudia. 
 
(D) certamente é a Flávia. 
 
(E) certamente é a Cecília. 

 
 
20. Existem no mundo 7 bilhões de pessoas, nenhuma delas com mais de 200.000 fios de cabelo em sua cabeça. Somente com 

essas informações, conclui-se que existem no mundo, necessariamente,  
 
(A) mais do que 7 bilhões de fios de cabelo. 
 
(B) pessoas com nenhum fio de cabelo em suas cabeças. 
 
(C) duas pessoas com números diferentes de fios de cabelo em suas cabeças. 
 
(D) duas pessoas com o mesmo número de fios de cabelo em suas cabeças. 
 
(E) pessoas com 200.000 fios de cabelo em suas cabeças. 
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Noções de Informática 

 
21. Ao dar um duplo clique no botão esquerdo do mouse, quando o cursor do mouse estiver apontando para a direita e posicionado 

na margem esquerda do texto de um documento no Word 2010, será  
 

(A) posicionado o cursor de texto no início da linha. 
 
(B) selecionado todo o texto do documento. 
 
(C) selecionada a primeira palavra da linha. 
 
(D) selecionado todo o parágrafo. 
 
(E) selecionada toda a linha. 

 
 
22. Em um slide mestre do BrOffice.org Apresentação (Impress), NÃO se trata de um espaço reservado que se possa configurar a partir 

da janela Elementos mestres: 
 

(A) Número da página. 
 
(B) Texto do título. 
 
(C) Data/hora. 
 
(D) Rodapé. 
 
(E) Cabeçalho. 

 
 
23. No Windows Vista  
 

(A) uma janela maximizada só pode ter suas dimensões alteradas através do botão Restaurar, exibido no canto superior 
direito ou clicando duas vezes, rapidamente, na barra de título.  

 
(B) todas as janelas podem ser maximizadas e redimensionadas. 
 
(C) é possível alternar entre as duas últimas janelas ativadas ou navegar através de todas as janelas abertas, usando 

conjuntamente as teclas Alt e Tab.  
 
(D) para fechar uma janela minimizada é necessário torná-la ativa, clicando no seu respectivo botão da barra de tarefas. 
 
(E) é possível, manualmente, organizar as janelas de várias maneiras na área de trabalho. Porém, podem ser organizadas 

automaticamente pelo Windows, apenas nas formas em cascata e lado a lado. 
 
 
24. Em relação à tecnologia e aplicativos associados à internet, é correto afirmar.  
 

(A) Navegação por abas, find as you type (mecanismo de busca interna na página) e motor de busca são recursos existentes 
tanto no Mozilla Firefox, quanto no Internet Explorer 8.  

 
(B) A opção de bloqueio a pop-ups, um recurso presente no Mozilla Firefox, inexiste no Internet Explorer 8. 
 
(C) No ambiente Web, o uso de teclado virtual em aplicativos tem como objetivo facilitar a inserção dos dados das senhas 

apenas com o uso do mouse.  
 
(D) Em ambiente Wi-Fi, os elementos de rede que fazem a comunicação entre os computadores dos usuários, utilizam fibras 

óticas, conectadas a um hub. 
 
(E) No Thunderbird 2, o acionamento do botão Encaminhar exibirá uma janela de opções, entre as quais a Lixeira de 

mensagens. 
 
 
25. Quando o cliente de um banco acessa sua conta corrente através da internet, é comum que tenha que digitar a senha em um 

teclado virtual, cujas teclas mudam de lugar a cada caractere fornecido. Esse procedimento de segurança visa evitar ataques de 
 

(A) spywares e adwares.  
 
(B) keyloggers e adwares. 
 
(C) screenloggers e adwares.  
 
(D) phishing e pharming. 
 
(E) keyloggers e screenloggers. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Administrativo 

 
26. O motivo do ato administrativo 
 

(A) não interfere na sua validade. 
 
(B) pode ser vinculado. 
 
(C) quando viciado, permite a sua convalidação.  
 
(D) se inexistente, acarreta a sua revogação. 
 
(E) é a exposição dos fatos e do direito que serviram de 

fundamento para a prática do ato. 
_________________________________________________________ 
 

27. Nos termos da Lei no 8.112/1990, no que diz respeito ao 
auxílio-moradia, é correto afirmar: 

 
(A) O valor do auxílio-moradia poderá superar 25% (vin-

te e cinco por cento) da remuneração de Ministro de 
Estado. 

 
(B) Será possível a concessão da vantagem, ainda que 

a pessoa que resida com o servidor também receba 
auxílio-moradia. 

 
(C) No caso de falecimento, exoneração, colocação de 

imóvel funcional à disposição do servidor ou aqui-
sição de imóvel, o auxílio-moradia continuará sendo 
pago por um mês. 

 
(D) Conceder-se-á a vantagem ao servidor desde que, 

dentre outros requisitos legais, o deslocamento te-
nha sido por força de alteração de lotação ou no-
meação para cargo efetivo. 

 
(E) Será possível a concessão da vantagem, ainda que 

o cônjuge ou companheiro do servidor ocupe imóvel 
funcional. 

_________________________________________________________ 
 

28. A Administração Pública Federal, ao conduzir determinado 
processo administrativo, aplica retroativamente nova in-
terpretação acerca de norma administrativa, sob o funda-
mento de ser mais vantajosa ao interesse público. 
Nos termos da Lei no 9.784/1999, 
 
(A) a postura da Administração Pública é ilegal, por vio-

lar um dos critérios que devem ser observados nos 
processos administrativos. 

 
(B) é possível, em qualquer hipótese, a aplicação retroa-

tiva de nova interpretação de norma administrativa. 
 
(C) é vedada a aplicação retroativa de nova interpre-

tação da norma administrativa, salvo para o melhor 
atendimento do fim público a que se dirige. 

 
(D) o fundamento da Administração Pública para justifi-

car sua postura não está previsto em lei, sendo ne-
cessário o preenchimento de outro requisito legal 
para que possa aplicar retroativamente nova inter-
pretação de norma administrativa. 

 
(E) independentemente da retroatividade de nova inter-

pretação, é vedada a interpretação da norma admi-
nistrativa da forma que melhor garanta o atendi-
mento do fim público. 

29. No curso de determinada ação de improbidade adminis-
trativa, um dos réus vem a falecer, razão pela qual, é cha-
mado a intervir na lide, seu único sucessor Felipe, empre-
sário do ramo hoteleiro. Ao final da demanda, todos os 
réus são condenados pela prática de ato ímprobo previsto 
no artigo 11, da Lei no 8.429/1992 (violação aos princípios 
da Administração Pública), sendo-lhes impostas as se-
guintes sanções: ressarcimento integral do dano, perda da 
função pública e suspensão dos direitos políticos por cin-
co anos. Nesse caso, Felipe 

 
(A) responderá apenas pelo ressarcimento do dano, de-

vendo arcar, obrigatoriamente, com a reposição inte-
gral do prejuízo causado ao erário. 

 
(B) estará sujeito à suspensão dos direitos políticos e ao 

ressarcimento integral do dano. 
 
(C) não está sujeito às cominações previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa. 
 
(D) estará sujeito às três sanções impostas. 
 
(E) responderá apenas pelo ressarcimento do dano, até 

o limite do valor da herança. 
_________________________________________________________ 
 

Noções de Direito Constitucional 
 

30. Sobre as medidas judiciais de controle da constituciona-
lidade brasileiro analise as seguintes assertivas: 

 
 I. A arguição de descumprimento de preceito funda-

mental, decorrente da Constituição Federal, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma 
da lei. 

 
 II. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal, nas ações declaratórias 
de constitucionalidade produzirão eficácia contra 
todos e efeito vinculante, relativamente aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à administração públi-
ca direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal. 

 
 III. O Presidente do Senado Federal é um dos legitima-

dos à propositura de ação direta de inconstitucio-
nalidade e ação direta de constitucionalidade pe-
rante o Supremo Tribunal Federal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e III. 
 
(D) II. 
 
(E) III. 

_________________________________________________________ 
 

31. Sara, Professora titular de cargo efetivo no Estado  
de São Paulo, completou simultaneamente cinquenta e 
um anos de idade, e vinte e três anos de serviço público 
dedicado às funções de Magistério no ensino médio e fun-
damental. Permanecendo no cargo, Sara poderá requerer 
a aposentadoria com proventos integrais quando com-
pletar 

 
(A) cinquenta e dois anos de idade. 
(B) cinquenta e três anos de idade. 
(C) cinquenta e oito anos de idade. 
(D) cinquenta e nove anos de idade. 
(E) sessenta anos de idade. 
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32. No que concerne aos direitos políticos, nos termos preco-
nizados pela Constituição Federal de 1988, 
 
(A) a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 

na data de sua publicação, não se aplicando à eleição 
que ocorra até seis meses da data de sua vigência. 

 
(B) se o cidadão Pietro tiver cancelada a naturalização 

por sentença transitada em julgado, os seus direitos 
políticos serão cassados. 

 
(C) o mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus-

tiça Eleitoral no prazo de trinta dias contados da di-
plomação, instruída a ação com provas de abuso do 
poder econômico, corrupção ou fraude. 

 
(D) Moisés, Prefeito de um determinado município de 

Estado brasileiro, no primeiro mandato, é filho do 
Governador do mesmo Estado, mas poderá se 
candidatar normalmente à reeleição nas próximas 
eleições, inexistindo qualquer vedação legal. 

 
(E) o militar alistável é elegível e, se contar mais de 

dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade. 
_________________________________________________________ 
 

33. Ticio, jurista de notável saber jurídico, Desembargador do 
Poder Judiciário de um determinado Estado da Federação 
será nomeado pelo Presidente da República para compor 
o Superior Tribunal de Justiça se a sua escolha for 
aprovada pela maioria absoluta 
 
(A) do Senado Federal e sua indicação recair em lista 

tríplice elaborada pelo Superior Tribunal de Justiça e 
entregue ao Presidente da República. 

 
(B) do Congresso Nacional e sua indicação recair em 

lista sêxtupla elaborada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral e entregue ao Presidente da República. 

 
(C) da Câmara dos Deputados e sua indicação recair 

em lista tríplice elaborada pelo Superior Tribunal de 
Justiça e entregue ao Presidente da República. 

 
(D) do Senado Federal e sua indicação recair em lista 

sêxtupla elaborada pelo Supremo Tribunal Federal e 
entregue ao Presidente da República. 

 
(E) do Congresso Nacional e sua indicação recair em 

lista tríplice elaborada pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça e entregue ao Presidente da República. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Administração Pública 
 

34. A ideia de que a Administração tem que tratar todos os 
administrados sem discriminações, traduz o princípio da 
 
(A) legalidade. 
(B) indisponibilidade. 
(C) impessoalidade. 
(D) publicidade. 
(E) unicidade. 

_________________________________________________________ 
 

35. Da perspectiva do processo organizacional, a etapa do 
controle implica na 
 
(A) decisão sobre os objetivos e a definição de planos 

para alcançá-los. 
 
(B) disponibilização de recursos para atingir os objetivos. 
 
(C) atribuição de autoridade e responsabilidade. 
 
(D) comunicação e motivação do pessoal. 
 
(E) definição de padrões para medir desempenho. 

36. O principal indicador utilizado pelo Programa de Qualidade 
no Serviço Público para medir o sucesso das organiza-
ções públicas que aderiram ao Programa é o índice de 
 
(A) satisfação dos usuários. 
 
(B) absenteísmo dos servidores. 
 
(C) produtividade média. 
 
(D) execução orçamentária. 
 
(E) efetividade. 

_________________________________________________________ 
 

37. Com relação à definição da visão de uma organização 
quanto à governança, considere: 
 

 I. A visão deve contemplar o perfil daquilo que a em-
presa pretende se tornar quando intenções, esfor-
ços, recursos e projetos se tornarem realidade, por 
construção conjunta. 

 
 

 II. Visão é o conjunto princípios, ou crenças, que ser-
vem de guia, ou critério, para os comportamentos, 
atitudes e decisões de todas e quaisquer pessoas, 
que no exercício das suas responsabilidades, e na 
busca dos seus objetivos, estejam executando a 
Missão da organização. 

 
 

 III. A visão, não tem a ver com os projetos ou sistemas 
que se pretende ver implantados na organização.  

 
 

 IV. A visão precisa ser prática, realista e visível, pois 
não passará de uma mera intenção, se ela propu-
ser resultados inatingíveis. 

 
 

 V. O enunciado da visão é uma declaração concisa do 
propósito e das responsabilidades da sua empresa 
perante os seus clientes. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e II. 
 
(B) I, II, IV e V. 
 
(C) I, III e IV. 
 
(D) II, III e IV. 
 
(E) III, IV e V. 

_________________________________________________________ 
 

38. Na avaliação de um projeto, quando medimos o quanto 
este alcançou com os objetivos específicos que traçou 
para si, estamos focalizando 
 
(A) sua legitimidade. 
 
(B) sua eficácia. 
 
(C) seu impacto. 
 
(D) sua eficiência. 
 
(E) sua produtividade. 
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39. Com relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias − LDO, 
considere as afirmativas a seguir: 
 

 I. Uma das funções básicas da LDO é estabelecer a 
política de aplicação das agências financeiras ofi-
ciais de fomento. 

 
 II. Na LDO são definidas prioridades na forma de pro-

gramas e ações, os quais terão precedência na alo-
cação dos recursos no projeto e na Lei Orçamen-
tária Anual e na sua execução, não se constituindo, 
todavia, em limite à programação da despesa. 

 
 III. A LDO não pode dispor sobre alterações na legisla-

ção tributária.  
 

 IV. A LDO estabelece diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública para programas de duração 
continuada, sendo componente básico de planeja-
mento estratégico governamental. 

 
 V. A LDO deve orientar a elaboração da Lei Orçamen-

tária Anual, bem como sua execução. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I, II e III e IV. 

(B) I, II e V. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III, IV e V. 

(E) II, III e V. 

_________________________________________________________ 
 

40. Um dos fatores que tornam o setor governamental menos 
ágil do que o privado é que na gestão pública 
 
(A) aquilo que não está juridicamente proibido está juri-

dicamente facultado. 
 
(B) todo comportamento moralmente reprovável está 

proibido. 
 
(C) a eficiência econômica é incompatível com o prin-

cípio da equidade.  
 
(D) tudo o que não está juridicamente determinado está 

juridicamente proibido. 
 
(E) a ênfase na avaliação do desempenho com base 

nos resultados prejudica a sua eficácia. 
_________________________________________________________ 
 

41. Na concepção contemporânea da gestão de pessoas em 
organizações de excelência, o exercício da liderança im-
plica 
 
(A) na capacidade de controlar o comportamento dos 

funcionários através de sistemas de vigilância digital. 
 
(B) na disposição para ceder aos pedidos individuais de 

benefícios dos funcionários mais leais. 
 
(C) no recrutamento de pessoas com a formação técnica 

adequada ao cumprimento dos objetivos estabeleci-
dos previamente pelos dirigentes. 

 
(D) em mobilizar e comprometer os funcionários com as 

metas acordadas por todos para a organização. 
 
(E) no treinamento intensivo dos funcionários para que 

realizem suas rotinas de trabalho. 

42. Dentre os objetivos estratégicos definidos pela Resolu- 
ção 70 de 18 de março de 2009 do Conselho Nacional de 
Justiça, aquele que mais contribui para tornar efetiva a 
gestão das pessoas no âmbito do Poder Judiciário é 
aquele que propõe 
 
(A) incentivar o desenvolvimento de conhecimentos es-

pecializados entre os magistrados e servidores. 
 
(B) garantir a agilidade nos trâmites judiciais e adminis-

trativos. 
 
(C) motivar e comprometer magistrados e servidores 

com a execução da Estratégia. 
 
(D) buscar a excelência na gestão de custos operacio-

nais. 
 
(E) promover a efetividade no cumprimento das deci-

sões. 
_________________________________________________________ 
 

43. Para evitar o crescimento descontrolado das atividades 
governamentais e concentrar os recursos do estado nas 
suas tarefas essenciais, o Decreto Lei no 200 de 1967 
 
(A) propôs a venda das empresas estatais como a Vale 

do Rio Doce e a Petrobrás. 
 
(B) previu a possibilidade de a Administração desobri-

gar-se da execução de tarefas executivas mediante 
a execução indireta, ou seja, por meio de contrato 
celebrado com terceiros. 

 
(C) permitiu que, no âmbito da Administração Pública 

Federal direta, autárquica e fundacional, as ativida-
des materiais acessórias, instrumentais ou comple-
mentares aos assuntos que constituíssem área de 
competência legal do órgão ou entidade em questão 
poderiam ser objeto de execução indireta. 

 
(D) determinou que a Administração Indireta iria a 

substituir gradualmente a Administração Direta onde 
esta fosse menos eficiente. 

 
(E) definiu que as atividades inerentes às categorias 

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão 
ou entidade poderiam ser objeto de execução in-
direta. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Orçamento Público e Finanças 
 

44. Segundo a Lei no 4.320/1964, 
 
(A) a despesa é liquidada por meio de despacho exara-

do por autoridade competente, determinando que a 
despesa seja paga. 

 
(B) salvo as exceções nela previstas, para cada empe-

nho, deverá ser extraído um documento denominado 
nota de empenho que indicará o nome do credor, a 
representação e a importância da despesa bem 
como a dedução desta do saldo da dotação própria. 

 
(C) o regime de adiantamento é aplicável aos casos de 

despesas expressamente definidos em lei e consiste 
na entrega de numerário a servidor, dispensado o 
prévio empenho na dotação própria, para o fim de 
realizar despesas que não possam subordinar-se ao 
processo normal de aplicação. 

 
(D) o pagamento da despesa consiste na verificação do 

direito adquirido pelo credor tendo por base os títu-
los e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito. 

 
(E) a liquidação da despesa é o ato emanado de autori-

dade competente que cria para o Estado obrigação 
de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição.  

Caderno de Prova ’02’, Tipo 001



 

10 TRT11R-Anal.Jud.-Administrativa-02 

45. A Lei no 4.320/1964 estabelece, em seu art. 5o, que a Lei 
de Orçamento não consignará dotações globais destina-
das a atender indiferentemente a despesas de pessoal, 
material, serviços de terceiros, transferências ou quais-
quer outras, ressalvado o caso de programas especiais de 
trabalho mencionados no seu artigo 20 e seu parágrafo 
único. Essa disposição da Lei está em consonância com o 
princípio orçamentário da 
 
(A) exclusividade. 
 
(B) unidade orçamentária. 
 
(C) discriminação. 
 
(D) não-afetação de receitas. 
 
(E) programação. 

_________________________________________________________ 
 

46. Os créditos adicionais cuja autorização para abertura pode 
constar da própria Lei Orçamentária Anual são denomina-
dos créditos 
 
(A) especiais. 
 
(B) contingentes. 
 
(C) extraordinários. 
 
(D) com prescrição interrompida. 
 
(E) suplementares. 

_________________________________________________________ 
 

47. Analise as afirmações a seguir: 
 

 I. É vedado ao titular do Poder Executivo, nos últimos 
dois quadrimestres do seu mandato, contrair obri-
gação de despesa que não possa ser cumprida 
integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

 

 II. A Lei Orçamentária não consignará dotação para 
investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plu-
rianual ou em lei que autorize a sua inclusão. 

 

 III. Somente é considerada despesa obrigatória de ca-
ráter continuado aquela derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente público a obrigação legal de sua execu-
ção por, pelo menos, cinco exercícios consecutivos. 

 

 IV. O relatório da gestão patrimonial do ente público 
conterá demonstrativo dos resultados nominal e 
primário obtidos no semestre respectivo. 

 
De acordo com as disposições da Lei da Responsabili-
dade Fiscal, está correto o que se afirma APENAS  em 
 
(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e III. 
 
(D) II e IV. 
 
(E) III e IV. 

48. Em relação à elaboração, discussão, votação e aprovação 
da proposta orçamentária, é correto afirmar que 
 
(A) os órgãos do Poder Judiciário, por terem assegurada 

a sua autonomia administrativa e financeira pela 
Constituição Federal, não precisam elaborar suas 
propostas orçamentárias dentro dos limites fixados 
pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

 
(B) o projeto da lei orçamentária anual deve ser elabora-

do pelos órgãos técnicos do Poder Legislativo, a 
partir das propostas que lhe forem encaminhadas 
pelas unidades orçamentárias do Poder Executivo e 
do Poder Judiciário. 

 
(C) a lei orçamentária anual poderá conter dispositivo 

que autorize a utilização de recursos dos orçamento 
fiscal e do orçamento da seguridade social para 
suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundações e fundos, desde que seja sancionada 
pelo chefe do poder Executivo. 

 
(D) as emendas ao projeto de lei do orçamento anual 

somente podem ser aprovadas caso sejam compatí-
veis com o plano plurianual e com a lei das diretrizes 
orçamentárias e indiquem os recursos necessários 
para a implementação da despesa correspondente. 

 
(E) a lei orçamentária anual deverá conter Anexo de 

Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas 
para os resultados nominal e primário e Anexo de 
Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes capazes de afetar as contas públicas. 

_________________________________________________________ 
 

Noções de Direito do Trabalho 
 

49. Em relação aos sujeitos do contrato de trabalho é correto 
afirmar que 
 
(A) não se equipara ao empregador a instituição sem 

fins lucrativos que admita, assalaria, dirige a presta-
ção pessoal dos serviços, assumindo o risco da 
atividade. 

 
(B) no grupo econômico entre empresas, apenas a em-

presa principal, que empregou o trabalhador, res-
ponderá por seus direitos trabalhistas, não havendo 
qualquer responsabilidade das demais empresas su-
bordinadas. 

 
(C) o filho não poderá ser considerado empregado do 

pai em razão do grau de parentesco, ainda que pre-
sentes os requisitos caracterizadores da relação de 
emprego. 

 
(D) o empregado doméstico terá igualdade de direitos 

previstos na CLT em relação ao empregado urbano 
que atua no comércio. 

 
(E) a pessoa que reforma sua casa, sem qualquer inten-

ção de lucro, não responderá solidariamente pelas 
obrigações trabalhistas em relação aos empregados 
da empreiteira. 

_________________________________________________________ 
 

50. O empregado, no período aquisitivo de férias, faltou qua-
tro dias seguidos em razão de falecimento da sua mãe, 
oito dias seguidos para celebrar seu casamento e de lua 
de mel, dois dias para doação voluntária de sangue. No pe-
ríodo concessivo respectivo, ele terá direito a usufruir de  
 
(A) 24 dias de férias.  
 
(B) 30 dias de férias. 
 
(C) 18 dias de férias. 
 
(D) 16 dias de férias. 
 
(E) somente 15 dias de férias em razão do excesso de 

faltas. 
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51. Em relação à alteração, suspensão e interrupção do con-
trato de trabalho, é correto afirmar que 
 
(A) o empregador não poderá, em nenhuma hipótese, 

transferir o empregado para localidade diversa da 
que resultar do contrato. 

 
(B) o afastamento do empregado em virtude das exigên-

cias do serviço militar não será motivo para altera-
ção ou rescisão do contrato de trabalho por parte do 
empregador. 

 
(C) o empregado que for aposentado por invalidez não 

terá o contrato de trabalho suspenso, mas sim res-
cindido. 

 
(D) os primeiros quinze dias de afastamento do empre-

gado por acidente de trabalho são considerados co-
mo causa de suspensão do contrato de trabalho. 

 
(E) é lícita a alteração unilateral das condições de traba-

lho por determinação do empregador para poder 
manter o desenvolvimento do seu empreendimento, 
ainda que tal modificação resulte prejuízo indireto ao 
empregado. 

_________________________________________________________ 
 

52. Diariamente e durante o horário de expediente, uma em-
pregada expõe e vende produtos de higiene e beleza para 
seus colegas de trabalho, sem a permissão do seu empre-
gador. Tal situação configura motivo para rescisão contra-
tual por justa causa? 
 
(A) Não, porque seria apenas motivo para advertência 

ou suspensão do empregado. 
 
(B) Não, porque não há previsão legal para tal situação 

de rescisão por justa causa. 
 
(C) Sim, porque o fato é grave, embora não esteja pre-

visto em lei. 
 
(D) Sim, porque o fato está tipificado em lei como justa 

causa para rescisão do contrato pelo empregador. 
 
(E) Não, porque o fato não é tão grave e poderia apenas 

ensejar a rescisão sem justa causa. 
_________________________________________________________ 
 

 

Noções de Direito Processual do Trabalho 
 

53. O trabalhador firmou contrato de trabalho com a empresa 
no município “Alfa” para prestar serviços no município 
“Beta”. A empresa possui sua sede e domicílio no municí-
pio “Gama”. Após ser dispensado o trabalhador, que resi-
de no município “Delta”, resolve ajuizar ação reclamatória 
trabalhista para receber seus haveres rescisórios. Neste 
caso, de acordo com a CLT, deverá ajuizar a reclamatória 
no município 
 
(A) “Alfa” porque foi o local onde da celebração do con-

trato. 
 
(B) “Delta” porque é o domicílio do trabalhador recla-

mante. 
 
(C) “Gama” porque é o domicílio da empresa reclamada. 
 
(D) “Alfa” ou “Delta” porque o trabalhador poderá optar 

pelo local da celebração do contrato ou pelo seu 
domicílio. 

 
(E) “Beta” porque foi o local da prestação dos serviços. 

54. Sobre o processo judiciário do trabalho, nos termos da 
CLT e entendimento sumulado do TST, é INCORRETO 
afirmar que 
 
(A) terminada a instrução processual, poderão as partes 

aduzir razões finais, em prazo não superior a vin-
te minutos para cada uma. 

 
(B) o empregado poderá apresentar reclamação traba-

lhista pessoalmente perante a Vara do Trabalho e in-
terpor recurso ordinário perante o Tribunal Regional 
do Trabalho sem a assistência de advogado. 

 
(C) é lícito às partes celebrar acordo que ponha termo 

ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o 
juízo conciliatório. 

 
(D) terá preferência em todas as fases processuais o 

dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante 
o Juízo da falência. 

 
(E) o empregador de microempresa ou empresa de pe-

queno porte pode ser representado por terceiro, 
ainda que este não seja empregado ou faça parte do 
quadro societário da empresa reclamada. 

_________________________________________________________ 
 

55. Em relação à prova testemunhal no processo do trabalho, 
é correto afirmar que 
 
(A) no caso de inquérito para apuração de falta grave, 

cada uma das partes não poderá indicar mais de 
três testemunhas. 

 
(B) no procedimento sumaríssimo, só será deferida inti-

mação de testemunha que, comprovadamente con-
vidada, deixar de comparecer. 

 
(C) a testemunha que for parente até o quarto grau civil, 

não prestará compromisso, e seu depoimento valerá 
como simples informação. 

 
(D) a testemunha que não souber falar a língua nacional 

não será ouvida, devendo ser substituída por outra 
testemunha. 

 
(E) a testemunha poderá sofrer desconto salarial propor-

cional ao tempo do seu depoimento quando for arro-
lada pela parte, mas não poderá sofrer qualquer 
desconto quando foi convocada pelo juiz.  

_________________________________________________________ 
 

56. Sobre recursos no processo do trabalho, é INCORRETO 
afirmar que 
 
(A) o prazo para interposição de recurso ordinário e 

agravo de instrumento é de oito dias. 
 
(B) como regra, não cabe recurso ordinário de decisão 

interlocutória, cabendo apreciação do mérito desta 
decisão somente em recurso da decisão definitiva. 

 
(C) o recurso de revista será apresentado ao presidente 

do tribunal recorrido e será recebido apenas no efei-
to devolutivo. 

 
(D) cabe agravo de petição das decisões do juiz nas 

execuções, mas não cabe agravo de instrumento, 
em nenhuma situação, seja na fase de conheci-
mento ou na execução.  

 
(E) das decisões definitivas dos tribunais regionais do 

trabalho, em processos de sua competência originá-
ria, cabe recurso ordinário. 
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57. Paulo, aderindo ao pedido formulado por uma das partes, 

interveio e foi admitido num processo cuja sentença irá in-
fluir na relação jurídica entre ele e o adversário desta. 
Paulo atuará no processo na condição de 
 
(A) assistente litisconsorcial. 
(B) assistente simples. 
(C) opoente. 
(D) litisdenunciante. 
(E) nomeante à autoria. 

_________________________________________________________ 
 

58. É correto afirmar que o Ministério Público 
 
(A) não pode atuar num mesmo processo como parte e 

como fiscal da lei. 
 
(B) deve estar presente como fiscal da lei em todos os 

processos em que o Estado estiver presente na rela-
ção processual. 

 
(C) pode recorrer no processo em que oficiou como fis-

cal da lei, mesmo que não haja recurso da parte. 
 
(D) só pode juntar documentos e certidões quando esti-

ver atuando como parte, não podendo fazê-lo como 
fiscal da lei. 

 
(E) pode, como fiscal da lei, ampliar os limites da lide, 

suscitando questões a respeito das quais a lei exige 
a iniciativa da parte. 

_________________________________________________________ 
 

59. João reside em São Paulo. Pedro reside no Rio de 
Janeiro. Ambos possuem propriedades agrícolas em 
Campo Grande, sendo vizinhos. O gado de propriedade 
de Pedro entrou na propriedade de João e danificou a 
plantação. João deverá propor a ação de reparação de 
danos na comarca de 
 
(A) Rio de Janeiro. 
(B) Campo Grande. 
(C) São Paulo. 
(D) Campo Grande ou do Rio de Janeiro. 
(E) Rio de Janeiro ou São Paulo.  

_________________________________________________________ 
 

60. No procedimento ordinário, a respeito do pedido constante 
da petição inicial, considere: 
 

 I. Se o autor tiver formulado mais de um pedido em 
ordem sucessiva, se o juiz julgar improcedente o 
pedido principal, o pedido subsidiário ficará prejudi-
cado. 

 
 II. Quando a obrigação consistir em prestações perió-

dicas, não serão consideradas incluídas no pedido 
as que vencerem após o trânsito em julgado da 
sentença. 

 
 III. O autor poderá requerer cominação de pena pecu-

niária para o caso de descumprimento de sentença 
ou de decisão antecipatória de tutela quando pedir 
o cumprimento da obrigação de entrega de coisa. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) II. 
(D) II e III. 
(E) III. 
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